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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracéo: 30/11/1998 a 30/11/2003

PEDIDO _DE RESTITUICAO EM PAPEL APRESENTADO APOS
29/09/2003. SISTEMA ELETRONICO SEM IMPEDIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. NAO FORMULADO.

Inexistindo impedimento a utilizacdo do sistema eletrdnico para transmissao do
pedido de restituicdo, apresentado apds 29/09/2003 em formulério de papel, o
mesmo sera considerado como ndo formulado.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Mineiro Fernandes - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Maysa de S& Pittondo Deligne - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Mineiro

Fernandes, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Pedro Sousa
Bispo, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente
convocado) e Thais De Laurentiis Galkowicz. Ausente a Conselheira Cynthia Elena de Campos.

Relatério

Trata-se de Pedido de restituicdo de COFINS apresentado por meio de peticéo

protocolada em 23/12/2003 referente a recolhimentos indevidos de COFINS incorridos entre
novembro/1998 a novembro/2003 (e-fls. 3/4). Foram anexados ao pedido uma planilha de
composicgdo do crédito (e-fl. 14) e DARFs de recolhimento da COFINS (e-fls. 15/45).
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 Período de apuração: 30/11/1998 a 30/11/2003
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO EM PAPEL APRESENTADO APÓS 29/09/2003. SISTEMA ELETRÔNICO SEM IMPEDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO FORMULADO.
 Inexistindo impedimento à utilização do sistema eletrônico para transmissão do pedido de restituição, apresentado após 29/09/2003 em formulário de papel, o mesmo será considerado como não formulado.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Mineiro Fernandes - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Mineiro Fernandes, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Sílvio Rennan do Nascimento Almeida, Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente convocado) e Thais De Laurentiis Galkowicz. Ausente a Conselheira Cynthia Elena de Campos.
  Trata-se de Pedido de restituição de COFINS apresentado por meio de petição protocolada em 23/12/2003 referente a recolhimentos indevidos de COFINS incorridos entre novembro/1998 a novembro/2003 (e-fls. 3/4). Foram anexados ao pedido uma planilha de composição do crédito (e-fl. 14) e DARFs de recolhimento da COFINS (e-fls. 15/45).
Conforme despacho decisório emitido, o pedido foi considerado como não formulado vez que não foi apresentado em forma eletrônica e não foi apresentada nenhuma explicação acerca do motivo que impossibilitou a transmissão eletrônica do seu pedido, nos termos do disposto no artigo 76, § 3° da IN SRF n° 600/2005. O despacho decisório foi proferido nos seguintes termos:
COFINS. ANOS-CALENDÁRIO DE 1998 A 2003. RESTITUIÇÃO. O Pedido de Restituição será formulado pelo sujeito passivo mediante apresentação à SRF de Pedido Eletrônico de Restituição (PER) gerado a partir do Programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilização, mediante o formulário Pedido de Restituição, constante do anexo I da IN SRF 600/2005, ao qual deverão ser anexados documentos comprobatórios do direito creditório. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO NÃO FORMULADO." (e-f. 71)
Inconformada, a empresa apresentou manifestação de inconformidade, não conhecida pela Delegacia de Julgamento em acórdão ementado nos seguintes termos:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Período dc apuração: 30/11/1998 a 30/11/2003 Pedido considerado não formulado. Na legislação tributária (processual) não há previsão atribuindo aos órgãos de julgamentos administrativos competência para analisar eventual inconformismo do sujeito passivo contra ato da autoridade a quo que considerou não formulado o pedido de restituição. A competência para prática dc ato administrativo não se presume, tem de vir expressa na legislação; logo, não há possibilidade desta Turma de Julgamento apreciar a manifestação de inconformidade apresentada pelo patrono da empresa manifestante. Impugnação não Conhecida (e-fl. 82)
Intimada desta decisão em 23/06/2008 (e-fl. 87), a empresa apresentou Recurso Voluntário em 16/07/2008 (e-fls. 88/94) alegando, em síntese:
(i) a nulidade da "COMUNICAÇÃO/2008", por não dar conhecimento ao contribuinte que lhe era facultado o direito de interposição do recurso voluntário para o Conselho de Contribuintes;
(ii) a alteração dos critérios jurídicos do despacho decisório para r. decisão recorrida por indicar que além de não estar de acordo com a IN 600/2005, como indicado no despacho decisório, também não estava de acordo com a IN n. 323/2003;
(iii) sustenta a validade do pedido de restituição por ele elaborado questionando "Então, para que foram criados os ANEXOS I a VI pela IN/SRFn. 210, de 30.09.01, de preenchimento compulsório, se não tem valor e, sim o Sistema PER/DECOMP? Ou melhor: Em qual lugar está escrito � em numerus clausus � quais os casos que podiam ou não podiam ser utilizados com o apoio dos anexos citados?" (e-fl. 93) Ao final, requer "Na medida em que o despacho denegatório não conheceu do pleito da administrada � como não formulado � e o v. aresto atacado serviu-se do mesmo juízo, não há matéria de mérito a ser discutida na fase recursal; sendo que a única solução que se impõe seja determinada a NULIDADE da decisão de primeira instância, para que outra seja proferida em boa e devida forma, e dela seja dada ciência à recorrente dentro das normas ínsitas no PAF." (e-fl. 94)
Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho para julgamento.
É o relatório.
 Conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne, Relatora.
O Recurso Voluntário é tempestivo. Contudo, como consignado na r. decisão recorrida, uma vez considerado não formulado o pedido de restituição apresentado em formulário papel, sem a formalidade prevista em instrumento normativo próprio, o recurso não deve ser conhecido, vez que inexistente hipótese legal para a instauração de litígio administrativo.
Com efeito, ao contrário do que pretende a empresa, descabido se falar em nulidade da "COMUNICAÇÃO/2008", por não dar conhecimento ao contribuinte que lhe era facultado o direito de interposição do recurso voluntário para o Conselho. Isso porque a hipótese de interposição de Recurso Voluntário somente é cabível para os pedidos de restituição quando o pedido formulado for considerado improcedente e a decisão julgar improcedente a manifestação de inconformidade apresentada. No caso, a DRJ não conheceu da Manifestação de Inconformidade vez que o pedido foi considerado como não formulado, não sendo uma hipótese normativa para interposição de manifestação de inconformidade e, por conseguinte, de Recurso Voluntário.
É o que se depreende dos artigos 120 e 121 do Decreto n.º 7.574/2011, com fulcro nas disposições legais correspondentes:
Art. 120. É facultado ao sujeito passivo, no prazo de trinta dias, contados da data da ciência da decisão que indeferiu seu pedido de restituição, ressarcimento ou reembolso, apresentar manifestação de inconformidade, junto à Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento competente, contra o não reconhecimento do direito creditório (Lei nº 8.748, de 1993, art. 3º , inciso II ; Lei nº 9.019, de 1995, art. 7º , §§ 1º e 5º ).
Parágrafo único. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade, caberá recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
Art. 121. Compete ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, observada sua competência por matéria, julgar recurso voluntário de decisão de primeira instância nos processos relativos a restituição, ressarcimento e reembolso de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009). (grifei)
A ausência de hipótese de interposição de defesas administrativas na hipótese foi indicada no despacho decisório, que expressamente consignou:
Considerar a restituição NÃO FORMULADA à SRF, com base no artigo 31 da IN SRF n° 600/2005, tendo em vista que o sujeito passivo não utilizou o programa PER/DCOMP para gerar o seu pedido, além do fato de não ter sido detectada' impossibilidade de utilização desse programa, nos termos do disposto no artigo 76, § 3° dessa Instrução Normativa.
10. Deste Despacho Decisório, não cabe a interposição de manifestação de inconformidade à Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Brasilia � DRJ/BSA, nem de recurso ao Conselho de Contribuintes, conforme determinado no art. 31, § 2°, da IN SRF n° 600/2005. (grifei)
Inclusive, admitir como não formulado o pedido de restituição apresentado em razão de ter sido apresentado sem as formalidades trazidas pela disciplina normativa da RFB já foi objeto de apreciação pela Câmara Superior de Recursos Fiscais � CSRF, inclusive em recentes acórdãos assim ementados:
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/1999 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. FORMULÁRIO IMPRESSO. AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO. INADMISSIBILIDADE. Sem que haja impedimento de utilização do sistema eletrônico, considera-se não formulado o pedido de restituição apresentado em formulário impresso. (Número do Processo 10980.005775/2006-32 Data da Sessão 13/06/2019 Relator Luiz Eduardo de Oliveira Santos Nº Acórdão 9303-008.740)
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Período de apuração: 15/01/2003 a 20/09/2007 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO EM FORMULÁRIO IMPRESSO. APRESENTADO APÓS 29/09/2003. SISTEMA ELETRÔNICO SEM IMPEDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO FORMULADO. Inexistindo impedimento à utilização do sistema eletrônico para transmissão do pedido de restituição, apresentado após 29/09/2003 em formulário de papel, o mesmo será considerado como não formulado. (Número do Processo 13603.001722/2008-08 Data da Sessão 14/05/2019 Relatora Erika Costa Camargos Autran. Redatora Designada Vanessa Marini Cecconello. Acórdão 9303-008.610)
No voto vencedor da Conselheira Vanessa Marini Cecconello proferido no última acórdão acima (Acórdão 9303-008.610), foram feitas referências à outros acórdãos da CSRF no mesmo sentido, adotando aqui suas razões de decidir na forma do art. 50, §1º, da Lei n.º 9.784/99:
A matéria foi objeto de julgamento por esta 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, no mesmo sentido que prevaleceu nessa ocasião, conforme se verifica do Acórdão n.º 9303-008.230, de 19 de março de 2019, de relatoria do nobre Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, cujos fundamentos passam a integrar o presente voto como razões de decidir, in verbis:
[...]
No mérito, é discutido o requisito formal para que um pedido de ressarcimento de IPI possa ser considerado formulado.
Pois bem, a Instrução Normativa SRF n° 376, de 2003, vigente à época dos fatos em debate, dispõe exatamente sobre o tema, determinando:
em seu art. 2°, a obrigatoriedade de apresentação do pedido por meio do programa PER/DCOMP, para situações entre as quais se enquadram os fatos objeto do presente processo;
em seu art. 3°, outras situações em que seria permitido o uso de formulários;
e em seu art. 4°, que o descumprimento do disposto nos arts. 2° e 3° implica que seja considerado não formulado o pedido apresentado.
A seguir, para fins de ilustração, encontram-se reproduzidos os artigos acima referidos:
Art. 2o O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuição administrado pela SRF, passível de restituição ou de ressarcimento, e que desejar utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos aos tributos e contribuições administrados pela SRF ou ser restituído ou ressarcido desses valores deverá encaminhar à SRF, respectivamente, Declaração de Compensação, Pedido Eletrônico de Restituição ou Pedido Eletrônico de Ressarcimento gerado a partir do Programa PER/DCOMP 1.2, nas seguintes hipóteses:
(...)
III � tratando-se de Pedido de Ressarcimento formulado por pessoa jurídica, nos casos em que um de seus estabelecimentos apure crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), passível de ressarcimento, que tenha sido reconhecido por decisão judicial transitada em julgado ou que se refira a período de apuração relativo ao exercício de 1999 ou posterior e que tenha sido apurado há menos de cinco anos, exceção feita aos créditos do IPI de que trata o art. 20 da Instrução Normativa SRF nº 210, de 30 de setembro de 2002.
(...)
Art. 3º À exceção das hipóteses mencionadas no art. 2º, o sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuição administrado pela SRF, passível de restituição ou de ressarcimento, e que desejar utilizálo na compensação de débitos próprios relativos aos tributos e contribuições sob administração da SRF ou ser restituído ou ressarcido desses valores deverá encaminhar à SRF o correspondente formulário aprovado pelo art. 44 da Instrução Normativa SRF n° 210, de 30 de setembro de 2002, ou pelo art. 7º da Instrução Normativa SRF nº 379, de 30 de dezembro de 2003, ao qual deverá ser anexada documentação comprobatória do direito creditório.
Art. 4º Na hipótese de descumprímento do disposto nos arts. 2º e 3° será considerado não formulado o pedido de restituição ou de ressarcimento e não declarada a compensação, (grifo nosso)
Na decisão recorrida, é clara a afirmação da inexistência de comprovação, nos autos, de indisponibilidade do sistema, que impossibilitasse seu uso. Aliás, esse ponto é expresso na própria ementa de decisão recorrida, antes reproduzida. Portanto, adoto as razões de decidir da decisão recorrida que, por sua vez, havia acompanhado o entendimento da decisão de piso.
Em suma, com o pedido de repetição de indébito realizado fora da forma prescrita e sem motivo que implicasse inexigibilidade de conduta diversa, entendo que ele deva ser considerado não formulado.
[...]
Para fins de reforço na argumentação, cita-se, ainda, a ementa do Acórdão n.º 9303-006.244, de 25 de janeiro de 2018, proferido por este Colegiado e de relatoria do Ilustre Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, in verbis:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
COMPENSAÇÃO. DIREITO LÍQUIDO CERTO. CONDICIONANTES. LEI ORDINÁRIA E NORMAS ADMINISTRATIVAS ÀS QUAIS ELA REMETER.
A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública (art. 170, do CTN).
Estabelecendo expressamente a Lei nº 9.430/96 (art. 74, § 14) que a Receita Federal disciplinará o assunto, tem esta o poder discricionário para regulamentar e inclusive alterar os critérios da compensação, conforme já pacificado no STJ.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
APRESENTAÇÃO DE PEDIDOS DE RESTITUIÇÃO E DECLARAÇÕES DE COMPENSAÇÃO EM FORMULÁRIO (PAPEL). VEDAÇÃO, EM REGRA, POR NORMA INFRALEGAL. LEGITIMIDADE.
As Instruções Normativas da Receita Federal, como o fez a de nº 600/2005, podem condicionar a tramitação dos Pedidos de Restituição/Ressarcimento e Declarações de Compensação à sua transmissão por meio eletrônico (via Programa PER/DCOMP), não acatando, salvo em situações muito específicas, a apresentação em formulário (papel), sob pena de considerar o pedido não formulado ou a compensação não declarada (após a vigência da Lei nº 11.051/2004).
Diante do exposto, deu-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional para considerar como não formulada a restituição transmitida em formulário de papel após 29/09/2003. (grifei)
Importante aqui mencionar que a exata previsão constante da Instrução Normativa n.º 600/2005, a qual fez referência o despacho decisório, constava expressamente da Instrução Normativa nº 323/2003, indicando a exata hipótese de considerar o pedido como não formulado:
Art. 3º Os formulários a que se refere o art. 44 da Instrução Normativa SRF nº 210, de 30 de setembro de 2002, somente poderão ser utilizados pelo sujeito passivo nas hipóteses em que a restituição, o ressarcimento ou a compensação de seu crédito para com a Fazenda Nacional, embora admitida pela legislação federal, não possa ser requerido ou declarada à SRF mediante utilização do programa PER/DCOMP, aprovado pela Instrução Normativa SRF nº 320, de 11 de abril de 2003.
Parágrafo único. Na hipótese de descumprimento do disposto no caput, considerar-se-á não formulado o pedido de restituição ou de ressarcimento e não declarada a compensação.
Por essa razão, entendo descabido se falar, no presente caso, de alteração do critério jurídico. Com efeito, o critério jurídico permaneceu inalterado: considerar como não formulado o pedido de restituição por ter sido formulado em papel, sem seguir as formalidades previstas nos diplomas infralegais. Situação distinta seria se a previsão constante da IN 600/2005, na qual se respaldou a fiscalização, inexistisse à época da formulação do pedido. Contudo, tendo sido o pedido formulado em dezembro/2003, já estava vigente a vedação formal da IN 323/2003.
O que aconteceu no presente caso é que o contribuinte se valeu do seu direito de petição para formular pedido de restituição em papel, em forma não prevista pela administração fazendária, sendo que a autoridade fiscal apresentou resposta ao seu pedido evidenciando que a forma utilizada estava equivocada, considerando o pedido como não formulado. Por conseguinte, caberia à empresa seguir os procedimentos normativos previstos para se valer de seu direito à restituição.
Por fim, importante mencionar que o contribuinte não trouxe aos autos qualquer elemento de prova ou alegação no sentido de que seu Pedido de Restituição deveria ser feito meio de petição, sem sequer apresentar o formulário em via física em razão de alguma impossibilidade de solicitar pelo sistema PER/DCOMP devido à ausência de previsão de hipótese de restituição ou por qualquer inviabilidade de acesso ao sistema.
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento do Recurso Voluntário.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Maysa de Sá Pittondo Deligne
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Conforme despacho decisorio emitido, o pedido foi considerado como néo
formulado vez que ndo foi apresentado em forma eletronica e ndo foi apresentada nenhuma
explicacdo acerca do motivo que impossibilitou a transmissdo eletronica do seu pedido, nos
termos do disposto no artigo 76, § 3° da IN SRF n° 600/2005. O despacho decisorio foi proferido
nos seguintes termos:

COFINS. ANOS-CALENDARIO DE 1998 A 2003. RESTITUICAO. O Pedido de
Restituicao sera formulado pelo sujeito passivo mediante apresentacdo a SRF de Pedido
Eletronico de Restituicdo (PER) gerado a partir do Programa PER/DCOMP ou, na
impossibilidade de sua utilizagdo, mediante o formulario Pedido de Restituicao,
constante do anexo | da IN SRF 600/2005, ao qual deverdo ser anexados documentos
comprobatérios do direito creditério. PEDIDO DE RESTITUICAO NAO
FORMULADO." (e-f. 71)

Inconformada, a empresa apresentou manifestacdo de inconformidade, néo
conhecida pela Delegacia de Julgamento em acérdao ementado nos seguintes termos:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Periodo dc apurago:
30/11/1998 a 30/11/2003 Pedido considerado ndo formulado. Na legislagdo tributéria
(processual) ndo ha previsdo atribuindo aos 6rgdos de julgamentos administrativos
competéncia para analisar eventual inconformismo do sujeito passivo contra ato da
autoridade a quo que considerou ndo formulado o pedido de restituicdo. A competéncia
para pratica dc ato administrativo ndo se presume, tem de vir expressa na legislacao;
logo, ndo ha possibilidade desta Turma de Julgamento apreciar a manifestacdo de
inconformidade apresentada pelo patrono da empresa manifestante. Impugnacdo néo
Conhecida (e-fl. 82)

Intimada desta decisdo em 23/06/2008 (e-fl. 87), a empresa apresentou Recurso
Voluntario em 16/07/2008 (e-fls. 88/94) alegando, em sintese:

(i) a nulidade da "COMUNICACAO/2008", por ndo dar conhecimento ao
contribuinte que Ihe era facultado o direito de interposicdo do recurso voluntario
para o0 Conselho de Contribuintes;

(if) a alteracdo dos critérios juridicos do despacho decisorio para r. decisdo
recorrida por indicar que além de ndo estar de acordo com a IN 600/2005, como
indicado no despacho decisério, também ndo estava de acordo com a IN n.
323/2003;

(iii) sustenta a validade do pedido de restituicdo por ele elaborado questionando
"Entdo, para que foram criados os ANEXOS | a VI pela IN/SRFn. 210, de
30.09.01, de preenchimento compulsorio, se ndo tem valor e, sim o Sistema
PER/DECOMP? Ou melhor: Em qual lugar esta escrito — em numerus clausus
— quais 0s casos que podiam ou nao podiam ser utilizados com o apoio dos
anexos citados?" (e-fl. 93) Ao final, requer "Na medida em que o despacho
denegatdrio ndo conheceu do pleito da administrada — como néo formulado — e
0 v. aresto atacado serviu-se do mesmo juizo, ndo ha matéria de mérito a ser
discutida na fase recursal; sendo que a Unica solucdo que se impde seja
determinada a NULIDADE da decisdo de primeira instancia, para que outra seja
proferida em boa e devida forma, e dela seja dada ciéncia a recorrente dentro
das normas insitas no PAF." (e-fl. 94)
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Em seguida, os autos foram direcionados a este Conselho para julgamento.

E o relatério.

Voto

Conselheira Maysa de Sa Pittondo Deligne, Relatora.

O Recurso Voluntario é tempestivo. Contudo, como consignado na r. decisao
recorrida, uma vez considerado ndo formulado o pedido de restituicdo apresentado em
formulério papel, sem a formalidade prevista em instrumento normativo proprio, o0 recurso ndo
deve ser conhecido, vez que inexistente hip6tese legal para a instauracdo de litigio
administrativo.

Com efeito, ao contrario do que pretende a empresa, descabido se falar em
nulidade da "COMUNICACAO/2008", por ndo dar conhecimento ao contribuinte que lhe era
facultado o direito de interposicéo do recurso voluntario para o Conselho. Isso porque a hipétese
de interposicdo de Recurso Voluntario somente é cabivel para os pedidos de restituicdo quando o
pedido formulado for considerado improcedente e a deciséo julgar improcedente a manifestacéo
de inconformidade apresentada. No caso, a DRJ ndo conheceu da Manifestacdo de
Inconformidade vez que o pedido foi considerado como ndo formulado, ndo sendo uma hipétese
normativa para interposicdo de manifestacdo de inconformidade e, por conseguinte, de Recurso
Voluntério.

E 0 que se depreende dos artigos 120 e 121 do Decreto n.° 7.574/2011, com fulcro
nas disposicOes legais correspondentes:

Art. 120. E facultado ao sujeito passivo, no prazo de trinta dias, contados da data da
ciéncia da decisdo que indeferiu seu pedido de restituicdo, ressarcimento ou
reembolso, apresentar manifestacio de inconformidade, junto a Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento competente, contra 0 ndo reconhecimento do direito
creditorio (Lei n°8.748, de 1993, art. 3°, inciso Il ; Lei n®9.019, de 1995, art. 7°, §§

1°e 59).

Pardgrafo dnico. Da decisdo que julgar improcedente a manifestacdo de
inconformidade, cabera recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Art. 121. Compete ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, observada sua
competéncia_por matéria, julgar recurso voluntario de decisdo de primeira
instancia nos processos relativos a restituicdo, ressarcimento e reembolso de tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Decreto n® 70.235, de 1972,
art. 25, inciso Il, com a redacéo dada pela Lei n® 11.941, de 2009). (grifei)

A auséncia de hipdtese de interposicdo de defesas administrativas na hipotese foi
indicada no despacho decisorio, que expressamente consignou:

Considerar a restituicilo NAO FORMULADA a SRF, com base no artigo 31 da IN SRF
n° 600/2005, tendo em vista que O sujeito passivo ndo utilizou o programa
PER/DCOMP para gerar o seu pedido, além do fato de ndo ter sido detectada’
impossibilidade de utilizagdo desse programa, nos termos do disposto no artigo 76, § 3°
dessa Instrucdo Normativa.
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10. Deste Despacho Decisorio, ndo cabe a interposicdo de manifestagcdo de
inconformidade a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Brasilia —
DRJ/BSA, nem de recurso ao Conselho de Contribuintes, conforme determinado
no art. 31, § 2°, da IN SRF n°® 600/2005. (grifei)

Inclusive, admitir como ndo formulado o pedido de restituicdo apresentado em
razdo de ter sido apresentado sem as formalidades trazidas pela disciplina normativa da RFB ja
foi objeto de apreciacdo pela Cémara Superior de Recursos Fiscais — CSRF, inclusive em
recentes acordéos assim ementados:

Assunto: Contribuicdo para o PIS/Pasep Periodo de apuracdo: 01/01/1999 a 31/12/1999
PEDIDO DE RESTITUICAO. FORMULARIO IMPRESSO. AUSENCIA DE
IMPEDIMENTO NO SISTEMA ELETRONICO. INADMISSIBILIDADE. Sem que
haja impedimento de utilizacdo do sistema eletronico, considera-se ndo formulado o
pedido de restituicdo apresentado em formulario impresso. (NUmero do Processo
10980.005775/2006-32 Data da Sessdo 13/06/2019 Relator Luiz Eduardo de Oliveira
Santos N° Acérddo 9303-008.740)

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP Periodo de apuragdo: 15/01/2003
a 20/09/2007 PEDIDO DE RESTITUIQAO EM FORMULARIO IMPRESSO.
APRESENTADO  APOS  29/09/2003. SISTEMA  ELETRONICO  SEM
IMPEDIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE. NAO FORMULADO. Inexistindo
impedimento & utilizagdo do sistema eletrbnico para transmissdo do pedido de
restituicdo, apresentado apds 29/09/2003 em formulério de papel, 0 mesmo sera
considerado como ndo formulado. (NUmero do Processo 13603.001722/2008-08 Data
da Sessdo 14/05/2019 Relatora Erika Costa Camargos Autran. Redatora Designada
Vanessa Marini Cecconello. Acérdao 9303-008.610)

No voto vencedor da Conselheira Vanessa Marini Cecconello proferido no ultima
acorddo acima (Acorddo 9303-008.610), foram feitas referéncias a outros acorddos da CSRF no
mesmo sentido, adotando aqui suas razdes de decidir na forma do art. 50, 8§81° da Lei n.°
9.784/99:

A matéria foi objeto de julgamento por esta 32 Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais, no mesmo sentido que prevaleceu nessa ocasido, conforme se verifica do
Acérddo n.° 9303-008.230, de 19 de marco de 2019, de relatoria do nobre Conselheiro
Luiz Eduardo de Oliveira Santos, cujos fundamentos passam a integrar o presente voto
como razdes de decidir, in verbis:

[-]

No mérito, é discutido o requisito formal para que um pedido de ressarcimento
de IPI possa ser considerado formulado.

Pois bem, a Instrucdo Normativa SRF n° 376, de 2003, vigente & época dos
fatos em debate, dispde exatamente sobre o tema, determinando:

em seu art. 2°, a obrigatoriedade de apresentacdo do pedido por meio do
programa PER/DCOMP, para situacGes entre as quais se_enguadram 0s
fatos objeto do presente processo;

em seu art. 3°, outras situacdes em que seria permitido o uso de formuldrios;

e em seu art. 4°, que o descumprimento do disposto nos arts. 2° e 3° implica
que seja considerado ndo formulado o pedido apresentado.

A seguir, para fins de ilustracdo, encontram-se reproduzidos os artigos acima
referidos:
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Art. 20 O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou
contribuicdo administrado pela SRF, passivel de restituicdo ou de
ressarcimento, e que desejar utiliza-lo na compensacdo de débitos
préprios relativos aos tributos e contribuicdes administrados pela SRF ou
ser restituido ou ressarcido desses valores deverd encaminhar & SRF,
respectivamente, Declaracdo de Compensacdo, Pedido Eletrénico de
Restituicdo ou Pedido Eletronico de Ressarcimento gerado a partir do
Programa PER/DCOMP 1.2, nas seguintes hipéteses:

(.)

Il — tratando-se de Pedido de Ressarcimento formulado por pessoa
juridica, nos casos em que um de seus estabelecimentos apure crédito do
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), passivel de ressarcimento,
que tenha sido reconhecido por decisdo judicial transitada em julgado ou
que se refira a periodo de apuragdo relativo ao exercicio de 1999 ou
posterior e que tenha sido apurado ha menos de cinco anos, exce¢do feita
aos créditos do IPI de que trata o art. 20 da Instru¢cdo Normativa SRF n°
210, de 30 de setembro de 2002.

(.)

Art. 3° A excecdo das hipoteses mencionadas no art. 2°, o sujeito passivo
que apurar crédito relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela
SRF, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, e que desejar utilizélo
na compensacdo de débitos proprios relativos aos tributos e contribuicdes
sob administracdo da SRF ou ser restituido ou ressarcido desses valores
devera encaminhar a SRF o correspondente formulario aprovado pelo art.
44 da Instrucdo Normativa SRF n° 210, de 30 de setembro de 2002, ou
pelo art. 7° da Instrugdo Normativa SRF n° 379, de 30 de dezembro de
2003, ao qual devera ser anexada documentagdo comprobatéria do direito
creditorio.

Art. 4° Na hipétese de descumprimento do disposto nos arts. 2° e 3° sera
considerado ndo formulado o pedido de restituicdo ou de ressarcimento e
ndo declarada a compensacdo, (grifo nosso)

Na decisdo recorrida, é clara a afirmacdo da inexisténcia de comprovacao,
nos_autos, de indisponibilidade do sistema, gue impossibilitasse seu uso.
Alias, esse ponto é expresso na prépria ementa de decisdo recorrida, antes
reproduzida. Portanto, adoto as razdes de decidir da decisdo recorrida gue,
por sua vez, havia acompanhado o entendimento da decisdo de piso.

Em suma, com o pedido de repeticdo de indébito realizado fora da forma
prescrita e sem motivo que implicasse inexigibilidade de conduta diversa,
entendo que ele deva ser considerado ndo formulado.

L]

Para fins de reforco na argumentacéo, cita-se, ainda, a ementa do Acdrdao n.° 9303-
006.244, de 25 de janeiro de 2018, proferido por este Colegiado e de relatoria do llustre
Conselheiro Rodrigo da Costa Pdssas, in verbis:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Periodo de apuragdo: 01/10/2004 a 31/12/2004
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COMPENSAGAO. DIREITO LIQUIDO CERTO. CONDICIONANTES. LEI
ORDINARIA E NORMAS ADMINISTRATIVAS AS QUAIS ELA
REMETER.

A lei pode, nas condi¢des e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em
cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensacdo de
créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do
sujeito passivo contra a Fazenda Publica (art. 170, do CTN).

Estabelecendo expressamente a Lei n° 9.430/96 (art. 74, § 14) que a Receita
Federal disciplinara o assunto, tem esta o poder discricionario para regulamentar
e inclusive alterar os critérios da compensacao, conforme j& pacificado no STJ.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuragdo: 01/10/2004 a 31/12/2004

APRESENTAQNAO DE PEDIDOS DE RESTITUICAO E DEQLARAQOES DE
COMPENSACAO EM FORMULARIO (PAPEL). VEDAGCAO, EM REGRA,
POR NORMA INFRALEGAL. LEGITIMIDADE.

As Instrucdes Normativas da Receita Federal, como o fez a de n° 600/2005,
podem condicionar a tramitagdo dos Pedidos de Restituicdo/Ressarcimento e
Declaragbes de Compensagdo a sua transmissdo por meio eletrdnico (via
Programa PER/DCOMP), ndo acatando, salvo em situagfes muito especificas, a
apresentacdo em formulario (papel), sob pena de considerar o pedido ndo
formulado ou a compensacdo ndo declarada (apés a vigéncia da Lei n°
11.051/2004).

Diante _do_exposto, deu-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional

para considerar como ndo formulada a restituicdo transmitida em formulério de

papel apds 29/09/2003. (grifei)

Importante aqui mencionar que a exata previsdo constante da Instrucdo Normativa
n.° 600/2005, a qual fez referéncia o despacho decisorio, constava expressamente da Instrucdo
Normativa n® 323/2003, indicando a exata hipétese de considerar o pedido como ndo formulado:

Art. 3° Os formulérios a que se refere o art. 44 da Instrugdo Normativa SRF n° 210, de
30 de setembro de 2002, somente poderdo ser utilizados pelo sujeito passivo nas
hipGteses em que a restituicdo, o_ressarcimento ou a compensacdo de seu créedito
para com a Fazenda Nacional, embora admitida pela legislacdo federal, ndo possa

ser requerido ou declarada a SRF mediante utilizacdo do programa PER/DCOMP,

aprovado pela Instrugdo Normativa SRF n® 320, de 11 de abril de 2003.

Paragrafo unico. Na hipdtese de descumprimento do disposto no caput, considerar-
se-a ndo formulado o pedido de restituicdo ou de ressarcimento e ndo declarada a

compensacao.

Por essa razdo, entendo descabido se falar, no presente caso, de alteragéo do
critério juridico. Com efeito, o critério juridico permaneceu inalterado: considerar como nao
formulado o pedido de restituicdo por ter sido formulado em papel, sem seguir as formalidades
previstas nos diplomas infralegais. Situacdo distinta seria se a previsdo constante da IN
600/2005, na qual se respaldou a fiscalizagdo, inexistisse a época da formulagdo do pedido.
Contudo, tendo sido o pedido formulado em dezembro/2003, ja estava vigente a vedacéo formal

da IN 323/2003.



FI. 7 do Ac6rddo n.° 3402-007.010 - 32 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10166.014358/2003-31

O que aconteceu no presente caso é que o contribuinte se valeu do seu direito de
peticdo para formular pedido de restituicdo em papel, em forma ndo prevista pela administracéo
fazendaria, sendo que a autoridade fiscal apresentou resposta ao seu pedido evidenciando que a
forma utilizada estava equivocada, considerando o pedido como ndo formulado. Por conseguinte,
caberia a empresa seguir os procedimentos normativos previstos para se valer de seu direito a
restituigéo.

Por fim, importante mencionar que o contribuinte ndo trouxe aos autos qualquer
elemento de prova ou alegacdo no sentido de que seu Pedido de Restituicdo deveria ser feito
meio de peticdo, sem sequer apresentar o formuldrio em via fisica em razdo de alguma
impossibilidade de solicitar pelo sistema PER/DCOMP devido & auséncia de previsdo de
hipdtese de restituicdo ou por qualquer inviabilidade de acesso ao sistema.

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento do Recurso Voluntario.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Maysa de S& Pittondo Deligne



